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Rua Quintino Bocaiúva, 107 - 8

Tabela IX - REGIS
laIs: 4.476184; 4.575185; 4.825185 • DecnItos: 33.917191; 34.10519

Discriminação Servenluário Estado IPES

1. Regisllo 
atéCR 429.54600 26.89800 7.26246 5.379
acima de CR$ 429.546,00, a cada CR$ 5.123,00 ou fração, 
até CR$ 2.633.428 00 mais 25600 69 12 51

c) acima de CR$ 2.633.428,00, a cada CR$ 5.123,00 ou fração, 
até CR$ 61.939.363,00, sem qualquer outro actiscimo 
desse valor e m diante. mais 1500 4.05 3

2. Averbação 
até CR$ 429.546.00 9.60600 2.59362 1.921

b) acima de CR$ 429.546,00, a cada CR$ 5.123,00 ou fração, 
até CR$ 3.303.774,00, sem qualquer outro acréscimo 
desse valor em diante, mais 77 00 

<' ~ ':;: ... valor declara~:> l.5n,"" ---- ---- -----' >--- --
.1. Loteamento 

a) registro de loteamento ou desdobramento urbano ou rural, 
além das despesas de publicação pela imprensa: 
por lote ou gleba 369.00 99,63 73

b) intimação ou notificação, excluídas as despesas de publicação 
de editais e condução, esta cobrada de acordo COol as 
Normas de Servieo da Corregedoria Geral da Justica 441,00 11907 88

4. Abertura de matrícula, a requerimento 
do interessado como ato autônomo 369,00 99,63 73

S. Incorporação e Condomínio 
a) registro de incorporação imobiliária ou de especific'dçãode mndomínio - valordo terreno mais custo glob

"h" da Lei Federal n" 4.591/65): - até CRS 0030 0,00665 0.00179 0.001
acima de CR$ 0.30 até CR$ 0,50 0.00887 0,00239 0,001
acima de CR$ 0.50 até ( R$ 1 00 OOI:UO O OOlS9 0002

- acima de CR$ 1.00 até CR$ 1 50 001774 000478 0003
acima de CR$ 1.50 até CR$ 200 002217 000598 0004
acima de CR$ 200 até CR$ 3.00 002862 000772 0005
acima de CR$ 3,00, a cada CR$ O, 10 ou fração, 
até o valor de CR$ 500,00, mais 0,00067 0,00018 0,000
acima de CR$ 500,00, sem restrição de teto, 
a cada CR$ 0.10, mais 0,00020 0,00005 0,000

b) registro de convenção de condomínio, qualquer que seja o n" 
de unidades, incluindo o valor das averbacõcs necessárias: 2.849,00 769,23 569,

6. Registro e averbação relativos a emissão de debêntures 20% (vinte por cento) dos valores fLtados nos ítens 
quaisquer que sejam os atos praticados, inclusive eventual re.gistro de hipoteca. 

7. Registro de pado antenupcial 512,00 138,24 102,

._----------~----~~---------------~

NOTAS EXPLICA TIV AS 
1. Os preços dos alas conslantes desta Tabela incluem o exame de títulos, buscas, indicações re­
ais e pessoais, além da abeltura de malricula, quando e5la, segundo a le~ houver de ser elaborada 
concomitantemente. 
2. Registro (ílem I da Tabela) - valor da base de cálculo para cobrança das custas, emolumenlos 
e contribuições. 

2.1. As custas, emolwnentos e conlribuições pelos atos praticados pelo Oficial de Registro, 
relativamente aO registro de escrituras e contratos serão calculados sobre um dos seguintes valo­
res. o que foi maior. .) preço ou valor econômico do neg6cio jurídico, declarado pelas partes; b) 
valor tributário frudo no laDça~nto da Prefeitura, quando se tratar de imóvel urbano, ou pelo 
órgão federal competente, no caso de imóvel rural, convertido em quanlidade detenninada de Uni­
dades Fiscais do Estado de São Paulo - UFESP's, tomando-se por base o valor da UFESP 
correspondente ao último dia do mês da frução do valor atribuído ao imóvel; c) a partir do pri­
meiro dia do mto que se seguir ao da fixação do valor atribuído ao imóvel, o cálculo do imposlO e 
das custas, ernolumeulos e contribuições, efetuar-.. -á sob ... o valor atualizado, cons",!uenle da 
recon,'ersão da quantidade apurada de UFESP's, na forma da alín<a anlerior, pela multiplicação 
do número destas pelo valor monetário atribuído à UFESP na data do vencimenlo. 

2.2. No registro de hipoleca ou penhor, quando dois ou mais imÓ' .. eis forem dado, em garan­
tia eSlejam ou não situados na mesma circunscrição imobiliária, tenham ou não igual valor, a base 
de cál",lo para cobrança, em relação a cada um dos registros, seri o resultado da divisão do valor 
do contrato pelo número de imóveis. 

2.3. No caso de usufruto, a base de cálculo será a lCrça parte do valor do imóvel, obstl'<'3do o 
disposto no subitem 21. 

2.4. A base de cálculo no registro de contralos de locação com prazo detenninado será o va­
lor da soma dos alugueres mensais. Se o prazo for indetenninado, lomar-se·á o valor da soma de 
12 (dou) alugueres mensais. Quando o contrato contiver cláusula de reajuste considerar-se-á o 
valor do úllimo aluguel, sem reajuste, multiplicado pelo número de meses. 

2.5. As custas e emolumenlos devidos pelo registro de penhora, efetivada em aecu",o tra­
balhista seria pagos a final, pelos valores Vlgenlts à época do pagamento. 

2.6. As custas, emolumentos e contribuições previstos no item I da Tabela não poderão ul­
lrapa ... r importância correspondente a CRS 457.006,83 (quatrocentos e cinquenta e .. te mil, .. is 
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Artigo 3' • Considerar· .. ·io gratuitos os atos assim previstos em lei ou decorrentes dos estilos do foro judicial 011 extrajud
tantes das labelas. 
Artigo 4' - Os servenlU.irios do foro eXtrajudicial poderio exigir depósilo prévio, nos limites das labelas, das tabelas, das 
serem praticados, fom=ndo aos interessados obrigotoriamente, recibo provisório, com a especificação de todas as para:la 
Artigo 8' • Os .. rvenlU.irios e oficia. de justiça deverão COlar, em qualquer alo pratiCldo e em toda a peça fomecida aos in
com especificação das parcelas respectivos, das custas, emolumenlose contribuições, além de qualquer outro pagamenlo re
Parágrafo I' - Além da cola a que .. refere o "caput"deste artigo, 05 .. ",entuários e oficiais de justiça darão recibo ao int
as p.rc<las correspondentes às importâncias recebida. para pagomento de cus!>s, emolumenlos, contribuições e OIItras desp
RVENTUÁRIOS DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
° andar - 01004.010 - foneslfax: (011) 35.8767 e 36.3176 - São Paulo, SP. 

TRO DE IMÓVEIS - em vigor a partir de 1° de maio de 1994 
1 - Resoklçõas SJOC 42191; 21192 - PnIc. CG 95.547192 - Resolução SJDC 35192 - Proc. CG 96.830J'13 - RIIsoIuçiias SJOC 24193 • 5.l>C 43193. 

P Tolol Discriminação Servenluário Estado ll'ESl' Tolol 

60 39.54006 

20 37632 

CR$ CR$ CR$ CR$ 
8. Registro no livro n" 3, de Cédula de Crédito Rural (Dce. Lei Fed. 167, de 14/2/1967, art. 34, parág. único), de Cédula de Crédito 

Industrial (Dee. Lei Fed. 413, de 9/1/1969, art. 34, parág. 1), de Cédula de Crédito à Exportação (Lei Fed. n" 6.313, de 16/12/1975, 
art. 3"), e de Cédula de Crédito Comercial (Lei Fed. 6.840, de 3/11/1980, art. 5"): - até o máximo de 1/4 (um quarto) de uma UFESP 
- Unidade Fiscal do Estado de São Paulo equivalente a CR$ 1.453.00 

00 2205 

9, Registro no Uvro n"2, de hipoteca ce.dular.· o)deCéduladeCrédito Rural: o mesmo valor previsto no ítem 8, para oregistro de hipoleca 
de cada imóvel desde gue, ~ara o registro de cédula no üvro N' 3, não tenha sido ultra~assado o teto ~re\'isto na Legislasão Federal; 
b) das demais cédulas mencionadas no ítem 8: o mesmo valor previsto no ítem L 

 O 14.12082 
10. Averbação em registro de Cédulas de Cré.dito: a) Industrial Comercial e à Exportação: 10% (dez porcento) do valor previsto no ítem 

8, respeitado o teto rLudo; b) Rural: o mesmo valor da alínea "a", desde que para o registro da cédula no Uvro n" 3, não tenha sido 
ultrapassado o teto previsto na Legislação Federal. 

11. Certidões, independentemente do número de buscas ou de pessoas: 
a) de filiação vintenária: - ~e\a ~rimeira folha 369,00 99,63 73.80 542,43 

369,00 99,63 73,8
" 

- 542,43 .-_ .:J.?.0r ~á~ina que ~crescer , ------ - -------, b) de propnedaae ~UH'Clt0 "e.:tl rom ncgallva dt': onus e :..lIenal'íjt;;); .,,)1""'101'1'1' , ' . .... -. 

.80 542.43 

- J!!:la J!rimeira folha 512,00 138,24 102,40 752,64 
- ~r ~á~ina gue acrescer 369,00 99,63 73,80 542,43 

c) de inte~~ teor da matricula:- ~Ia ('rime ira folha 369,00 99,63 73,80 542,43 
- ('or ('agma gue acrescer 369,00 99,63 73,80 542,43 

20 64827 
d) de matrícula ou registro no Livro n" 3, extraída por qualquer meio reprográfico (art. 19, parág. l' da Lei 6.01Sn3): 

-l1ela l'rimeira folha 369,00 99,63 73,80 542,43 , . 
369,00 99,63 73,80 542,43 - ~r (!agma gue acrescer 

,80 542,43 e) de documento arquivado em cartório, reproduzido por qualquer meio reprográfico (art. 25 da Lei 6.01Sn3): 
- ~r(!ágina 369,00 99,63 73,80 542,43 

al da l'onstrução (art.32 f) pela informacão verbal quando o interessado dispensar a certidão:- a quarta parte do valor fixado na alínea "b" deste ítem 
33 0.00977 12. Relação de transferência de imóveis, por solicitação de prefeituras municipais: 
77 0,01303 a) em forma de listagem. ~ortransferência 369,00 99,63 73,80 542,43 
66 O 019'i'i b) em cópia reprográfica de matrícula: - por folha 369,00 99,63 73,80 542,43 
54 002606 13, Via excedente de documento registrado 
43 001258 . (artigo 211 da Lei 6.015, de 31 de dezembro de 1973) 369,00 99,63 73,80 542,43 
72 004206 14. Prenotação de título, a requerimento do interessado 

"para o registro ou averbação 1.711,00 461,97 342,20 2.515,17 
13 0,00098 15. Microfilmagem de documentos, 

qualquer que seja o nÚmero de páginas 369,00 99,63 73,80 542,43 
04 0,00029 16. Recebimento de prestação (Del'. Lei 58, de 10 de dezembro de 1937 e Lei 6.766, de 19 de dezembro de 1979): 

80 4.188,03 
a) [>eJa abertura de conta e recebimento da [>rimeira [>resta<,2o 369,00 99,63 73,80 542,43 
b) pelo recebimento sem abertura de conta: ao Oficial 1 % (um por cento) do valor depositado, acrescido das porcentagens devidas 

1 e 2, respedivamente, ao Estado e Carteira de Previdência das Serventias.Os nrems previstos neste ítem seráo deduzidos da importância depositada. 
17. Sistema de processamento de dados de títulos referidos nesta tabela, qualquer que seja o número de páginas: 

40 752,64 - por título 369,00 99,63 73,80 542,43 

- -- -" .. _---~--' - -- --" ---- ---~-~-------_. 
enta e tres ceptavos). I,lr;::io, :. atualizaçao do ':a~ ·)1 ~ dívidd, bem como os c:;,ncelamentos de reglSt;~ ~ (!e àV(::~':-
iro de habitação e loteamenlos regularizados ou registrados ções, salvo as de ",ncel.r;,enlo d< registro de emissão d< debêntures. 
enlos terão os respectivos preços reduzidos de metade pelos atos relalivos a: 5.4. As averbações procedidas d< alicio e as concemenlts ao lransporte d< ônus da matrícula 

ária para fUlS residenciais, financiada pela Sistema Financeiro de Habitação, não estão sujeitas a pagamento de custas, emolumentos e contribuições. 
 será aplicada exclusivamente sobre o valor da parte financiada; b) contraias 6. Loteamento (ilem 3 da Tabela) 
romisso de venda e compra oriundos de loteamentos regularizados pelas 6.1. Os emolumentos mínimos do Oficial de Registro, no ",so da alínea ua" do ítem 3 da Ta-
is de conformidade com os arts. 40 e seguinles da Lei Fed<ral n' 6.766 d< bela. serão d< importância equivalente a CR$ 1.106,62 (hum mil. cento e seis cruzeiros reais e 
s partiadares e escrituras públicas d< compromisso de venda e compra, não sessenta e dois centavos). 

olados d< loteamenlos registrados, desde que seu valor venal não seja superi- 6.2. Os preços do ílem 3 da Tabela incluem o fomecimenlo de uma certidão. 
, e sua área não ullrapasse a 300 (trezenlos) metros quadrados. 6.3. Na transmissão, por qualquer forma, de loleamento, desmembramenlo ou de remanes-
inistração pública (direta ou indireta, cenlralizada ou descentralizada) cenle, será devido apenas 1/3 (um ter~) dos preços previstos no ítem I da Tabela. 
 o Estado, bem como suas respectivas aUlarquias e as Fundações ÍDslituídas 6.4. Ao pw-gar a mora, o notificado pagará as custas, emolumenlos e contribuições previstos 
antidas não estio sujeitos ao pagamento de custas. emolumenlos e contribui- no ílem 3, da alínea ub" da Tabela, para reembolso do nOlificante. 
revidência das Serventias Não Oficializadas, em quaisquer atos praticados nas 7. Registro de Cédula de Crédito Rural, de Hipoteca Cedular e de Cédula de Crédito industrial, 
 de registroo públicos. Comercial e à Exportação (ítens 8. 9 e 10 da Tabela) 

pios e suas respectivas autarquias., 35 ~mpresas públicas e as sociedades de 7.1. Os al05 pr~vistos nos ílt:ns 8, 9, alínea "a", e 10 não estão suj~ilos a pagamentos de ou· 
 9uais a União, o Estado ou os Municípios são acionistas majorilários, relati- las ao Estado, nem ao recolhimenlo de contribuição à Carteira de Previdência das Servenlias Não 
aucados pelos Servenluários de ürtório de Notas e de Registro de Imóvei.. Oficializadas da Jusliça do Estado. 

enlo som."te de 50% (cinquenta p<'r cento) do ''310r dos emolumentos devi" 7.2. Os emolumenlos devidos pelo regislro das Cédulas de Crédilo Rural são os previslos na 
o pelo ServenlU.irio. legislação federal. lomando-se por base L maior valor de referência, com tela fixado em 1/4 (um 
 da Tabela) quarto), não importando quantos registros, averbações e outros aIos tenham sido praticados, in-
onsidera-se averbação com valor, somente aquela que implicar alleração do c1uindo abertura e certidão da matrícula, microfilmagem, vias excedentes de documentos, etc. 
 dívida ou da coisa, já constante do registro, tomando-se, como base de cál- 7.3. No caso de registro de Cédula de Crédito Industrial, Comercial e à Exportação, metade 
o. Se não houver acréscimo de valor, a averbação será considerada sem valor dos emolumentos devidos pelo registro no Livro n' 3, caberá ao Oficial devendo a outra metade 

ser recolhida pelo Serventuário ao Banco do Brasil ou estabelecimenlo de aédito autorizado. em 
 averbação será calculado, porém com base nos valores tributãrios aceitos favor do Tesouro NacionaL (dec. Lei Fed. 413, de 9/1/69, art. 34, parág. 2'; Lei 6.313, de 16/12/ 
lo órgão federal competente, respectivamenle para o imóvel urbano ou rural, 75. ar!. 3', e Lei 6.840 de 3/1ltl!O, art. 5"). 
dente à ocorrência. declarado pelo inleressado, lhes for inferior. 7.4. Os emolumentos devidos peJas averbações previstas no ítem 10 caberão integralmente 
-se .. m valor declarado, entre outras, as averbações referentes à mudança da ao Oficial do Registro. 
ra",o de prédios, à alteração de destinação 011 situação do imóvel, à 8. Microfilmagem de documentos (ílem 15 da Tabela) 

demolição, ao desmembrunento, à abertura de vias e logradouros públicos, 8.1. Os proce5S05 de loteamenlo, desmembramento, incorporação e especificação de condo-
ção, divórcio e morte, à alteração do nome por casamento, .. paração ou di- mínio .. rão considerados um único documento. 

icial, quando nio cons­ lura do interessado no contra-recibo. 
Artigo lU' - Contra a cobrança indevida de custas, emolumentos, contribuições e despesas, poderá O interessado reclamar, por petição ao Juiz Cor­
regedor Permanente. de.pesas tOlais dos atos a 

•. 
teressados, o valor total, 

embolsável. 
eressado, discriminando 
esas, colhendo a as.ina-

Artigo 11' • Sem prejuízo da responsabilidade disciplinar, os serventuários e auxiliares da justiça que dolosamente receberam custas, emolumen­
tos, contribuições e despe .. s indevidas ou excessivas, ou infringirem as disposições desta Lei ou das tabelas, .. rão punidos com multa de 20 a 50 
MVR (Maior Valor de Referência), imposta de oficio oua requerimento, peta Juiz Corregedor Permanente, além da obrigoção de restituir em déCLr 
pio. importãncia cobr.da em excesso ou indevid.mente. 

ADMINSTRAÇÃO NOVOS TEMPOS" 

I 


